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Magno Malta apresenta pedido para CPI dos
Bingos. Governistas não indicam membros

Página 6

APOIO Heloísa não só ajudou a
coletar assinaturas, como leu da
tribuna cada um dos nomes

Após colher assinaturas
de 38 senadores, o líder

do PL, Magno Malta,
protocolou ontem de
manhã requerimento

para criação de comissão
parlamentar de inquérito

(CPI) destinada a
investigar os bingos no

país. O trabalho de coleta

de assinaturas contou
com a participação da

senadora Heloísa Helena,
que leu em Plenário os

nomes dos senadores que
apóiam a iniciativa.

Quatro líderes da base
governista no Senado

comunicaram ontem, em
nota oficial, a decisão dePROVIDÊNCIAS Requerimento

de Magno Malta deve ser lido
hoje no Plenário do Senado

não indicar
representantes de seus

partidos na CPI. Eles
manifestaram confiança
em diversas providências
que estão sendo adotadas
para investigar os bingos

e as atividades do ex-
assessor governamental

Waldomiro Diniz.

ENTENDIMENTO Líderes partidários reúnem-se com a ministra de Minas e Energia, Dilma Rousseff (E), viabilizando a aprovação das mudanças pelo Plenário do Senado

Acordo garante votação de
novo modelo do setor elétrico

O Plenário aprovou ontem a constitucionalidade e o mérito da proposta com as novas regras para
funcionamento do setor elétrico. A votação das emendas e dos destaques ficou para a próxima

terça-feira, por acordo dos líderes. A matéria deverá retornar ao exame da Câmara dos Deputados

Páginas 3 a 5

Thomaz Bastos
diz que Lula vai
demarcar todas
áreas indígenas
Ministro participa de
debate na Comissão de
Relações Exteriores.

AUDIÊNCIA Ministros da Defesa, José Viegas Filho, e da Justiça, Márcio Thomaz Bastos (D),  na reunião presidida por Eduardo Suplicy Página 7
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SEM ACESSO Para Lobão, mídia
tem sido discriminada pelas
políticas de financiamento

Os senadores participam hoje, a partir das 9h, de
sessão não deliberativa. Sem a votação de matéri-
as, ela é destinada aos comunicados da Mesa e aos

Sessão não deliberativa começa às 9h

Entre os dias 11 e 26 de março, será realizado o “Ciclo de Palestras sobre Sistemas de
Informação no Legislativo”, no Interlegis, em Brasília. O encontro, transmitido por
videoconferência para as assembléias legislativas, discute temas como “Novas
Tecnologias em Serviços de Referência Digital”. Informações: (61) 311 3942.

Sistemas de informação no Legislativo em debate

No Dia Internacional da Mulher, a ser comemora-
do na próxima segunda-feira, a Senado Galeria
abre exposição de artesanato confeccionado por
mulheres indígenas do Acre. O evento faz parte
da agenda de comemorações do Ano da Mulher.

Mulheres indígenas do Acre
A Rádio Senado veicula amanhã, às 16h, o Música
do Brasil, programa de MPB apresentado pelo ex-
senador Artur da Távola. Essa edição é dedicada à
cantora Gal Costa, que interpreta Ari Barroso e
Noel Rosa, entre outros compositores.

Rádio Senado divulga MPB

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Ele propõe que a
estratégia usada
durante o “apagão” seja
aplicada para a crise na
malha viária do país

A situação crítica das estra-
das brasileiras precisa de uma
solução emergencial, seme-
lhante à que foi adotada na
época da crise de energia elé-
trica. Com esse diagnóstico, o
senador Alberto Silva (PMDB-
PI) fez ontem um apelo para
que o presidente Lula conside-
re sua proposta de criar uma
câmara de gestão sob o coman-
do do ministro-chefe da Casa
Civil, José Dirceu, como ocor-

reu quando do “apagão”.
Alberto Silva denunciou o

desperdício de óleo diesel pela
frota nacional de carga, devido

ao tráfego nos 32 mil quilôme-
tros de estradas danificadas.

Em aparte, Efraim Morais
(PFL-PB) afirmou que o gover-
no tem se preocupado mais em
evitar a CPI dos Bingos do que
em resolver a crise da malha ro-
doviária. Já Maguito Vilela
(PMDB-GO) lembrou que nos
oito anos da gestão Fernando
Henrique Cardoso praticamen-
te nada foi feito para enfrentar
a crise nas estradas brasileiras.

Alberto Silva disse ainda que
irá propor à ministra de Minas
e Energia, Dilma Rousseff, que
as unidades geradoras do pro-
grama de fornecimento emer-
gencial de energia elétrica se-
jam incorporadas ao patrimô-
nio federal.

PREJUÍZO País perde com 32 mil
quilômetros de estradas
danificadas, diz Alberto Silva

Alberto Silva quer câmara
de gestão para estradas
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A fusão entre as companhias
aéreas Varig e TAM será um
equívoco, na avaliação feita
ontem pelo senador Papaléo
Paes (PMDB-AP). Ele conside-
rou que a proposta apresenta-
da pelos empresários resultará
na liquidação da Varig, “uma
empresa com 77 anos de histó-
ria que dignifica uma parte im-
portante do Brasil moderno e
que representa um setor estra-
tégico de nossa economia”.

De acordo com o senador, as
recomendações apresentadas
pela Associação de Pilotos da
Varig (Apvar) não estão sendo
levadas em consideração. “Os
representantes das empresas só
aceitam discutir o seu plano. Por
ele, não é considerada a existên-
cia de créditos previdenciários
e trabalhistas, atrasados e ou-
tros, que resultam em um mon-
tante de R$ 3 bilhões”, disse.

Papaléo rebateu a avaliação
dos empresários de que a Varig
é “uma verdadeira bomba-reló-
gio” e afirmou que as propos-
tas dos funcionários mostram
que a empresa pode ser man-
tida se forem buscadas solu-
ções criativas.

Fusão entre
Varig e TAM será

um equívoco,
diz Papaléo

A mídia brasileira enfrenta a
maior crise de sua história com
uma dívida acumulada em tor-
no de US$ 10 bilhões, informou
o senador Edison Lobão (PFL-
MA), que defendeu ajuda go-
vernamental destinada a recu-
perar jornais e emissoras de rá-
dio e televisão que se encon-
tram em dificuldades.

Para Lobão, a saída seria o
poder público conceder às em-
presas de comunicação trata-
mento idêntico ao que é ofere-
cido aos demais setores da eco-
nomia em matéria de conces-
são de créditos. Segundo ele, a
mídia se sente discriminada
pelas chamadas políticas ope-
racionais de financiamento.

– Na Grã-Bretanha e na Fran-
ça, em nome do primado da
democracia, o Estado oferece
ajuda direta e indireta às em-
presas de comunicação em di-
ficuldade, seja por meio de
empréstimos a juros baixíssi-
mos, seja pela redução parcial
de seus débitos acumulados
nos órgãos governamentais,
inclusive bancos, sem falar de
outros incentivos, como tarifas
preferenciais nos transportes
ferroviário e aéreo – observou.

O senador entende que o di-
reito à informação, refletindo
as diferentes correntes de pen-
samento, é condição básica
para o fortalecimento da de-
mocracia, razão pela qual acha
que a ajuda financeira do Esta-
do é essencial, já que a impren-
sa exerce um serviço de utilida-
de pública.

Edison Lobão acredita que a
segurança econômica e finan-
ceira das empresas de comuni-
cação é tão importante quanto
a liberdade de opinião garanti-
da pela Constituição. Em apar-
te, César Borges (PFL-BA) tam-
bém defendeu incentivos fi-
nanceiros do governo à im-
prensa.

Lobão defende
apoio do governo
 às empresas de

comunicação

INTRANSIGÊNCIA Empresários
não consideram propostas dos
pilotos, critica Papaléo

pronunciamentos dos parlamentares. Os primeiros
senadores inscritos para falar na tribuna são Efraim
Morais (PFL-PB) e Romeu Tuma (PFL-SP).
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MODELO ELÉTRICO Plenário do Senado aprova constitucionalidade e mérito do projeto. Votação de emendas
fica para terça-feira, e proposta deverá retornar ao exame da Câmara dos Deputados

NEGOCIAÇÃO Senadores decidem aprovar mudanças que foram objeto de acordo entre as lideranças com participação da ministra de Minas e Energia

O Plenário aprovou na sessão
de ontem a constitucionali-
dade e o mérito da proposta
com as novas regras para fun-
cionamento do setor elétrico.
As mudanças estão estabele-
cidas no projeto de lei de con-
versão (PLV 1/04) apresentado
à Medida Provisória 144, de
2003. A matéria deve retornar
para exame da Câmara dos De-
putados, uma vez que houve
acordo entre lideranças em re-
lação a emendas alterando o
texto. Mas a votação dessas
emendas e dos destaques apre-
sentados às propostas ficou

para a sessão da próxima terça-
feira, também por acordo dos
líderes, segundo anunciou o se-
nador Paulo Paim (PT-RS), na
presidência dos trabalhos do
Plenário.

As emendas defendidas pelo
relator, senador Delcidio Ama-
ral (PT-MS), resultam, segun-
do ele ressaltou, de ampla ne-
gociação com todas as lideran-
ças, realizada ontem na Casa
com a participação da minis-
tra de Minas e Energia, Dilma
Rousseff.

Propõe-se, por exemplo, alte-
ração para garantir às distribui-

doras o repasse do custo de
aquisição de energia elétrica no
mercado de contratação regu-
lada – aquele que compreende
a contratação de energia pelos
distribuidores por meio de
contratos regulados e que vi-
sam assegurar tarifas menores.
Outra mudança atribui aos
compradores de energia os ris-
cos hidrológicos, mas permite
o repasse de riscos às tarifas
cobradas do consumidor final.

Delcidio Amaral explicou que
uma outra emenda decorrente
do acordo com os líderes cria
instrumentos para gerenciar

mais adequadamente a ina-
dimplência no pagamento de
tarifas, sobretudo pelos consu-
midores não residenciais. O re-
lator alega que, apesar de o des-
ligamento por falta de paga-
mento ser um direito da con-
cessionária já reconhecido pelo
Superior Tribunal de Justiça
(STJ), o instrumento não tem se
mostrado eficaz.

O relator defendeu o novo
modelo proposto pelo governo
afirmando que essa é a forma
para se garantir o retorno dos
investimentos e a retomada da
expansão do setor elétrico, pa-

ralisada, segundo ressaltou,
após a crise de energia de 2001.

O relator do PLV 2/04, que
institui a Empresa de Pesquisa
Energética (EPE) e que também
deverá ser votado pelo Plená-
rio, senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA), avaliou que o
novo modelo traz pontos posi-
tivos, como o restabelecimento
do poder do Ministério de Mi-
nas e Energia de conduzir a
política energética. Rodolpho
Tourinho considerou que hou-
ve avanços importantes no re-
latório apresentado por Delci-
dio Amaral.

Consenso garante votação das novas regras

O relator Delcidio Amaral re-
conheceu ontem que o projeto
de lei de conversão resultante
da MP não foi a melhor solu-
ção, “mas a possível”. Para ele,
o Senado mostrou sensibilida-
de e sentimento de brasilidade
ao aprovar acordo para aprova-
ção da matéria.

Delcidio fez um agradeci-
mento especial ao senador
Rodolpho Tourinho, ex-minis-
tro de Minas e Energia, pela
contribuição ao projeto.

DELCIDIO AMARAL

“Não foi o melhor,
mas o possível”

Rodolpho Tourinho destacou
que a nova regulação vai ofere-
cer conforto aos investidores.
Observou que as negociações
foram realizadas por Delcidio
Amaral de maneira competen-
te. O senador elogiou a adoção
de prazos adequados para a
implantação do novo modelo,
o restabelecimento dos poderes
do Ministério de Minas e Ener-
gia e os novos critérios de esco-
lha dos gestores do Operador
Nacional do Sistema (ONS).

RODOLPHO TOURINHO

Conforto para
os investidores

O senador José Jorge (PFL-
PE), ex-ministro de Minas e
Energia, anunciou que vota
contra a medida provisória do
setor elétrico porque a propos-
ta não atende aos interesses
nacionais, cria instabilidade e
insegurança e tem característi-
cas estatizantes e centraliza-
doras. Ele fez um histórico da
crise energética brasileira a
partir dos anos 80 e atribuiu o
racionamento de 2001 à tran-
sição de modelos.

JOSÉ JORGE

Norma contraria
interesse nacional

Alvaro Dias (PSDB-PR) afir-
mou que a medida provisória
que estabelece o novo modelo
energético brasileiro é “flagran-
temente inconstitucional” e
que os senadores não têm o di-
reito de aprová-la, porque es-
tariam abrindo mão de prerro-
gativas em favor do Poder Exe-
cutivo.

O senador ressaltou ser unâ-
nime entre especialistas o pa-
recer de que a proposta do go-
verno é tecnicamente ruim.

ALVARO DIAS

Mudança é
inconstitucional

A medida provisória não vai
atingir a sua principal finalida-
de, a de atrair investimentos
privados, opinou César Borges
(PFL-BA) durante a discussão
da matéria em Plenário. Segun-
do ele, seriam necessárias mu-
danças na MP para garantir
confiabilidade ao modelo.

– O modelo é centralizador e
autoritário e representa retro-
cesso. Aumenta o risco do setor,
onera o custo de capital e inibe
o investimento privado – disse.

CÉSAR BORGES

Aumentam os
riscos do setor

146
25 X 6,8
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MODELO ELÉTRICO Câmara de comercialização deve substituir o atual Mercado Atacadista de Energia Elétrica. Executivo
poderá contar com comitê de monitoramento para acompanhar o suprimento eletroenergético no país

O novo modelo para o setor
elétrico, de acordo com o texto
aprovado pela Câmara e man-
tido até agora pelo Senado,
contempla mudanças como a
criação da Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica
(CCEE) em substituição ao
Mercado Atacadista de Energia
Elétrica (MAE), que terá entre
suas atribuições a administra-
ção dos contratos de compra e
venda entre geradores e distri-
buidores de energia. O novo
órgão será regulado e fiscaliza-
do pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel).

Alteram-se as competências
de agentes gestores do sistema
elétrico, ampliando os poderes
do governo. Ao Ministério de
Minas e Energia é restituída a
condição de agente direto de
concedente, e ao Conselho Na-
cional de Política Energética
(CNPE) se atribui competência
relativa à segurança do setor.

O novo modelo adota o cri-
tério de menor tarifa para a es-
colha da nova empresa gerado-
ra de energia e propõe a desver-
ticalização das concessionárias
de distribuição, que não pode-
rão mais exercer atividades de
geração, transmissão e comer-
cialização para os chamados
“consumidores livres” – contra-

tos livremente negociados – de
forma concomitante com a dis-
tribuição para os seus consu-
midores cativos.

O texto, que deve retornar à
Câmara, também autoriza a
constituição, no âmbito do
Executivo, de Comitê de Moni-
toramento do Setor Elétrico
para acompanhar o suprimen-
to eletroenergético no país.

A Empresa de Pesquisa Ener-

gética (EPE), assunto específi-
co do PLV nº 2, relatado pelo
senador Rodolpho Tourinho
(PFL-BA) e ainda não votado,
deverá ter sede em Brasília e
escritório central no Rio de Ja-
neiro, podendo estabelecer es-
critórios em outros estados.
Essa empresa ficará encarrega-
da da realização de estudos e
pesquisas para auxiliar no pla-
nejamento do setor.

O governo argumenta que a
criação das novas entidades
para gestão do setor tem por
objetivo dotar o Executivo de
instrumentos que confiram
adequada proteção ao consu-
midor cativo das concessioná-
rias do serviço público de dis-
tribuição de energia elétrica. A
medida também contribui para
avaliação das necessidades de
soluções para garantir o abas-

tecimento de energia.
As propostas também exclu-

em do Programa Nacional de
Desestatização a Centrais Elé-
tricas Brasileiras (Eletrobrás) e
suas controladas – Furnas Cen-
trais Elétricas, Centrais Elétri-
cas do São Francisco (Chesf),
Centrais Elétricas do Norte
(Eletronorte) e Empresa Trans-
missora de Energia Elétrica do
Sul do Brasil (Eletrosul).

Governo amplia seu poder de decisão

O senador Sérgio Guerra
(PSDB-PE) disse que as emen-
das negociadas pela oposição
com lideranças do governo e
com a ministra Dilma Rousseff
à MP que cria o novo modelo
para o setor elétrico melhoram
a proposta original, que não iria
cumprir o objetivo de atrair in-
vestimentos e reduzir tarifas.

– Demonstramos que quere-
mos mais democracia, mais
debate, e não a postura de do-
nos da verdade – afirmou.

SÉRGIO GUERRA

Apoio ao debate
e à democracia

A senadora Heloísa Helena
(sem-partido-AL) reconheceu
que o projeto de conversão em
votação protege, parcialmente,
os interesses dos consumido-
res. Para ela, o ideal seria garan-
tir que um setor estratégico
como a energia elétrica ficasse
sob o controle direto e comple-
to do Estado, mas o projeto, na
sua avaliação, aumenta o poder
de decisão do Ministério de
Minas e Energia, o que consi-
derou positivo.

HELOÍSA HELENA

Proteção parcial
a consumidores

Embora reconhecendo que o
novo modelo para o setor elé-
trico representa avanço, o sena-
dor Flávio Arns (PT-PR) mani-
festou preocupação com a im-
possibilidade de as empresas
públicas de energia contraírem
empréstimos.

– Por que empresa públicas,
como a Copel (PR) e a Cemig
(MG), não podem, como ocor-
re com as companhias priva-
das, ter financiamento à sua
disposição?  – questiona.

FLÁVIO ARNS

Estatais sem
financiamento

Para o senador Tião Viana (PT-
AC), com a votação da MP  que
regula o setor elétrico, governo
e Congresso saem vitoriosos
pela maturidade em encontrar
o caminho do consenso.

Para ele, a aprovação da ma-
téria terá como conseqüência a
ampliação do acesso de ener-
gia elétrica, de modo que o go-
verno Lula poderá romper com
um Brasil que possui 8 milhões
de pessoas que não desfrutam
dos benefícios desse serviço.

TIÃO VIANA

Vitória do governo
e do Congresso

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) disse que a MP
144/03 permite antever a pos-
sibilidade de construção de
termelétricas, especialmente
no Nordeste. Ele lembrou que
as obras da Termosul (RN) es-
tão paralisadas pela falta de re-
gras que garantam a estabilida-
de do setor, o chamado “marco
regulatório”.

– O país precisa sair da de-
pendência da energia hidrelé-
trica – concluiu.

GARIBALDI ALVES

Modelo favorece
termoelétricas

CONSENSO Lideranças negociam emendas ao projeto original e novo modelo é considerado um avanço importante para o crescimento do país

��
��
��
���
��
�

��
���
��
��
��
���

��
��
��
���
��
�

��
���
��
��
��
���

��
���
��
���
��
��
��

��
��
��
���
��
�



5Brasília, sexta-feira, 5 de março de 2004

MODELO ELÉTRICO Mercadante diz que o acordo pode ser chamado de uma síntese do melhor da democracia. Arthur Virgílio
também elogia o consenso. Para Renan, votação mostra que o país não está paralisado

O líder do governo no
Senado, Aloizio
Mercadante (PT-SP),
afirmou que o país não
pode perder
investidores no setor
elétrico, nem penalizar
os consumidores. Ele
considerou relevante
que o Senado tenha
conseguido encontrar
um ponto de equilíbrio
entre os dois lados,
construindo um acordo
entre as forças políticas
representadas na Casa.
– Um acordo político
representa a síntese do
que melhor pode fazer a
democracia – observou.
Para Mercadante, um
país como o Brasil, que
passou pela experiência
do “apagão” e que agora
tem energia elétrica
excedente, não pode
deixar de planejar o
futuro com cautela.
Com crescimento médio
de 3% ao ano, em 2007
já haverá falta de
energia elétrica se não
forem garantidos
investimentos maciços
no setor, disse o
senador.
Para o líder do governo,
o projeto de lei de
conversão examinado
ontem pelo Plenário
representa a síntese
possível entre os direitos
dos consumidores de
terem energia elétrica a
preço justo e a garantia
aos investidores de que
seus recursos terão um
retorno adequado. O
investimento no setor
elétrico precisa estar
bem à frente do
aumento de consumo
de energia, enfatizou
Aloizio Mercadante.

ALOIZIO MERCADANTE

Acordo é a
síntese da
democracia

A Medida Provisória
144/03 colocará o país no
caminho do desenvolvi-
mento, afirmou o sena-
dor Marcelo Crivella (PL-
RJ), que considerou a vo-
tação do projeto de con-
versão da medida provi-
sória um momento histó-
rico para o país.

O senador assinalou
que o Brasil precisa inver-
ter a situação em que se
encontra hoje, de transfe-
rência de recursos para
os países mais ricos.

MARCELO CRIVELLA

Votação da MP
foi momento

histórico

O senador Romeu Tu-
ma (PFL-SP) destacou
que as áreas isoladas não
pagarão sozinhas para
receber linhas de trans-
missão com eletricidade.
“Haverá um rateio agora”,
afirmou.

Tuma pediu ao governo
que, na matriz energé-
tica, seja dado destaque à
biomassa.

O senador aplaudiu o
trabalho do relator da
matéria, senador Delci-
dio Amaral (PT-MS).

ROMEU TUMA

Rateio pagará
energia de

áreas isoladas

O senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL) opi-
nou que a votação das
medidas provisórias que
estabelecem um novo
modelo de gestão para o
setor elétrico brasileiro
foi importante para mos-
trar para a população que
o país não está paralisa-
do. Ele acrescentou que o
Congresso não deixará de
fazer sua parte, continu-
ará votando matérias im-
portantes, produzindo e
fazendo a sua parte.

RENAN CALHEIROS

Entendimento
mostra que

país está ativo

O líder do PSDB, sena-
dor Arthur Virgílio (AM),
liberou sua bancada para
votar a medida provisória
e elogiou o acordo em
uma reunião de senado-
res da oposição e do go-
verno com a ministra de
Minas e Energia, Dilma
Rousseff.

– Esse tema não pode
ser tratado como coisa
apenas do governo ou da
oposição, mas tendo em
vista o país, o melhor pa-
ra o Brasil – disse.

ARTHUR VIRGÍLIO

Vitória do
governo e

da oposição

“Todas as vezes em que
o governo procura a opo-
sição, por meio do diálo-
go, todas as vezes em que
um entendimento é feito,
algo positivo para a soci-
edade é produzido”, dis-
se o senador José Agripi-
no (PFL-RN) ao cumpri-
mentar os líderes parti-
dários do Senado pelo
acordo feito em torno das
medidas provisórias que
estabelecem um novo
modelo de gestão para o
setor elétrico brasileiro.

JOSÉ AGRIPINO

Diálogo traz
benefícios para

a sociedade

A senadora Ana Júlia
Carepa (PT-PA) sustentou
que a mudança no mode-
lo de energia evitará que
o consumidor seja nova-
mente “vítima de aumen-
tos exorbitantes das ta-
rifas”, como ocorreu de
1995 a 2002, quando hou-
ve aumentos reais de 40%.
Ela lembrou que o gover-
no passado admitiu em
2002 que o modelo de
eletricidade continha
“imperfeições”, que ago-
ra estão sendo corrigidas.

ANA JÚLIA

Aumentos
exorbitantes

chegam ao fim

O senador Roberto Sa-
turnino (PT-RJ) disse ser
importante a aprovação
da matéria, mas chamou
a atenção para a necessi-
dade de mudanças desti-
nadas a estimular os in-
vestimentos. Ele citou a
idéia de se retirar do cál-
culo do superávit fiscal os
investimentos das em-
presas estatais, o que as
têm impedido de investir
para não prejudicar o es-
forço de contenção do
gasto público.

ROBERTO SATURNINO

Estímulo aos
investimentos

das estatais

O senador Demostenes
Torres (PFL-GO) conside-
rou positivo que o gover-
no tenha prometido envi-
ar uma nova medida pro-
visória com mudanças
adicionais no setor elétri-
co. Ele votou a favor da
medida aprovada.

– A medida provisória
foi bastante modificada,
graças a um entendimen-
to entre o governo e a
oposição. Não é o texto
ideal, mas o possível –
afirmou Demostenes.

DEMOSTENES TORRES

Novo modelo
precisa de

aperfeiçoamento

O senador Sibá Macha-
do (PT-AC) disse que a
aprovação das medidas
provisórias é importante
politicamente, tecnica-
mente e economicamen-
te. Em sua avaliação, as
mudanças que o Senado
começou a aprovar na
sessão de ontem sinali-
zam para o Brasil que o
Congresso Nacional quer
ver no futuro.

– Nós demos aqui o pri-
meiro e significativo pas-
so – afirmou.

SIBÁ MACHADO

É o Brasil que o
Congresso quer

ver no futuro

O senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB) obser-
vou que a medida provi-
sória representa o que foi
possível alcançar e irá ga-
rantir novos investimen-
tos. Suassuna comentou
que não entendia os co-
mentários segundo os
quais o Senado estaria
paralisado, pois na quar-
ta-feira foram aprovadas
várias matérias e ontem
os senadores votaram
uma MP “de suma impor-
tância para o Brasil”.

NEY SUASSUNA

Garantia
de novos

investimentos
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DENÚNCIAS Decisão para evitar instalação de comissão parlamentar de inquérito foi tomada por quatro líderes dos partidos
da base de apoio ao governo, que emitiram nota oficial. Magno Malta formaliza proposta de criação da CPI

Por meio de nota oficial, qua-
tro líderes da base de apoio ao
governo comunicaram ontem a
decisão de não indicar repre-
sentantes de seus partidos para
a comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) proposta pelo se-
nador Magno Malta (PL-ES)
com o objetivo de investigar
bingos e suas conexões com o
narcotráfico. Malta protocolou
ontem o requerimento da CPI.

Único a não assinar a nota
das lideranças, Magno Malta,
que é líder do PL, recusa o ar-
gumento de que a investigação
do caso Waldomiro Diniz pela
Polícia Federal e a medida pro-
visória que proibiu  o funciona-
mento dos bingos são suficien-
tes para tranqüilizar o país
quanto à ausência de ligação
entre integrantes do governo e
contraventores.

Os líderes iniciam o docu-
mento enumerando as medi-
das que estão sendo adotadas
para apurar as denúncias de
corrupção: investigação a car-
go da Polícia Federal, das polí-
cias estaduais, do Ministério
Público e do próprio governo

Base governista decide não indicar
membros para a CPI dos Bingos

federal. Uma eventual apura-
ção no âmbito do Senado foi
classificada de “política” pelos
signatários – Ideli Salvatti  (PT-
SC) Renan Calheiros (PMDB-
AL), Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) e Fernando Bezerra
(PTB-RN).

A decisão de não indicar in-
tegrantes se estende a qualquer
outra comissão que venha a ser
proposta para investigar os

bingos e as atividades do ex-
assessor Waldomiro Diniz.

– Esta Casa deve voltar ao tra-
balho – disse Ideli, em entrevis-
ta, depois de distribuir a nota,
que destaca também o com-
promisso dos líderes aliados
com a “manutenção da gover-
nabilidade” e com uma “agen-
da política que impulsione o
crescimento econômico e a ge-
ração de empregos no Brasil”.

Depois de recolher assinatu-
ras de 38 senadores, Magno
Malta (PL-ES) protocolou na
manhã de ontem requerimen-
to para criação da comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
destinada a investigar os bin-
gos no país e suas relações com
o crime organizado. Malta pro-
põe que a comissão tenha 15
membros titulares e 15 suplen-
tes e funcione por um prazo de
120 dias, com orçamento de R$
200 mil.

Os parlamentares que deci-
dissem retirar suas assinaturas
do requerimento teriam até o
fim da noite de ontem para
fazê-lo, ou seja, antes que o
documento fosse enviado para
publicação no Diário do Sena-
do Federal.

O senador Sibá Machado (PT-
AC) já retirou sua assinatura,
enquanto os senadores Tião Vi-

ana (PT-AC) e Ana Júlia Carepa
(PT-PA) substituíram sua assi-
natura pelo “apoiamento” à
CPI, o que, de acordo com o
Regimento Interno, faz com
que seus nomes não entrem na
contagem do número mínimo
de assinaturas (27 –  um terço
da composição do Senado) ne-
cessário para formalizar o re-
querimento de CPI.

Dessa forma, a quantidade
de assinaturas válidas já caiu
para 35. Caso o número fique
aquém do necessário, o docu-
mento será devolvido a Magno
Malta, primeiro subscritor.

Magno Malta
protocola

requerimento
da comissão

Para a senadora Heloísa He-
lena (sem partido-AL), a medi-
da provisória que proibiu o fun-
cionamento dos bingos no país
deve ser emendada pelos par-
lamentares de forma a salva-
guardar os seus funcionários,
que “nada têm a ver com o
envolvimento dos empresários
nos esquemas de lavagem de
dinheiro no país”.

Heloísa Helena leu o nome de
cada um dos senadores que
confirmaram sua assinatura no
requerimento para criação de
CPI apresentado pelo senador
Magno Malta (PL-ES).

Após a leitura dos 30 nomes,
o senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) esclareceu, em
aparte, que não havia retirado
a sua assinatura do requeri-
mento. Heloísa justificou o lap-
so argumentando que talvez
fosse parte do “blefe” que se

JUSTIFICAÇÃO Ideli, entre Suassuna, Mercadante e Renan (D), fala à imprensa após divulgação da nota

Heloísa apóia
funcionários

 de bingos e lê
assinaturas

espalhou no Senado de que to-
dos os parlamentares do PT e
do PMDB haviam retirado o
apoio ao requerimento, confir-
mando 31 assinaturas.

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR), também aparte-
ando, criticou a nova estratégia
do governo de tentar evitar o
funcionamento da comissão. E
o senador Pedro Simon (PMDB-
RS) afirmou que o presidente
do Senado, José Sarney, pode
indicar os integrantes da CPI
dos Bingos se esgotar o prazo
para que as lideranças apresen-
tem os seus nomes.

INVESTIGAÇÃO Proposta de
iniciativa de Magno Malta prevê
prazo de 120 dias

ISENÇÃO Heloísa afirma que
empregados nada têm a ver com
envolvimento dos empresários

Pela oposição, o líder do
PSDB, Arthur Virgílio (AM),
afirmou que há um clamor pú-
blico em favor da CPI, e que se
os líderes governistas não indi-
carem seus representantes para
integrar a comissão, o presi-
dente do Senado, José Sarney,
“certamente o fará”. O requeri-
mento apresentado por Malta
deve ser lido em Plenário na
manhã de hoje.

O senador
Maguito Vilela
( P M D B - G O )
condenou a
imediata insta-
lação de co-
missões parla-
mentares de in-
quérito (CPIs)
para apurar as
denúncias en-
volvendo o ex-
assessor do Pa-
lácio do Planal-
to Waldomiro Diniz, bem como
os bingos. Ele alertou que “o
país poderia parar”, com refle-
xos negativos em todos os se-
tores da economia.

– Se por um simples anúncio
de um pronunciamento de um
senador da República a bolsa
de valores despencou e o dólar
subiu, imagine se fosse criada
uma CPI para apurar o caso
Waldomiro – argumentou Ma-
guito, que considerou “desne-
cessária” a entrada do Legisla-
tivo no caso, uma vez que a Jus-
tiça, o Ministério Público e a
Polícia Federal estão investi-
gando as denúncias.

 Para Maguito,
investigação

atrapalha
economia

O líder do
PSDB no Sena-
do, Arthur Vir-
gílio (AM), clas-
sificou de “de-
primente e de-
plorável” o
comportamen-
to do ex-asses-
sor Waldomiro
Diniz, que se
negou a prestar
informações a
delegado da
Polícia Federal, reservando-se
o direito de só responder em
juízo.

Virgílio voltou a lamentar o
assassinato do primo de Antero
Paes de Barros (PSDB-MT),
ocorrido quarta-feira, e enal-
teceu a postura do ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos,
que determinou proteção para
o senador e família.

 Virgílio critica
silêncio de

Waldomiro na
Polícia Federal

Arthur Virgílio
considera atitude
deprimente

Maguito Vilela
lembra reflexos
sobre o mercado
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TERRAS INDÍGENAS Márcio Thomaz Bastos sustenta posição favorável à demarcação de terras indígenas. José Viegas
destaca importância da presença do Exército nas aldeias. Senadores discordam sobre atuação de ONGs

Em audiência pública reali-
zada ontem na Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE), o ministro da
Defesa, José Viegas Filho, en-
fatizou que os índios são brasi-
leiros natos e, como tais, têm
direito à proteção das Forças
Armadas. Ele disse ser de inte-
resse do Exército ter estreito
contato com as comunidades
indígenas, especialmente nas
áreas de fronteira.

– Essa presença é benéfica
inclusive para os índios – decla-
rou, defendendo o povoamen-
to nas fronteiras.

O presidente da Fundação
Nacional do Índio (Funai),
Mércio Pereira Gomes, que
também integrou a audiência
pública, afirmou que, com a
demarcação das terras indíge-
nas, o governo pretende ressar-
cir uma dívida histórica. Ele
destacou que faltam apenas
30% das terras para serem
demarcadas e informou o re-
gistro de crescimento demo-
gráfico dos índios, que hoje
totalizam cerca de 410 mil.

Em resposta a observações
feitas pelo senador Jefferson
Péres (PDT-AM), Mércio Go-
mes disse que o fato de os po-
vos indígenas que habitam a re-
gião da terra Raposa/Serra do
Sol (RR) falarem línguas dife-
rentes não denota necessaria-
mente falta de harmonia entre
eles. E mencionou como exem-
plo a reserva do Xingu, onde os
índios vivem sem hostilidades,
apesar de falarem 12 línguas di-
ferentes.

– Os índios brasileiros mere-
cem as terras que habitam. A
demarcação da Raposa/Serra
do Sol será importante para os
povos que lá vivem e também
para a auto-estima dos brasilei-
ros – assinalou Mércio Gomes.

Nova audiência
Foi aprovado na reunião re-

querimento do senador Moza-
rildo Cavalcanti (PPS-RR) con-
vidando para audiência públi-
ca, em data a ser marcada, re-
presentantes do Conselho Indí-
gena de Roraima (CIR), da As-
sociação dos Povos Indígenas
de Roraima (Apirr), da Organi-
zação das Mulheres Indígenas
de Roraima (Omir) e da Orga-
nização dos Professores Indíge-
nas de Roraima (Opir).

Viegas diz que
Forças Armadas

protegem
as aldeias

Os ministros da Justiça, Már-
cio Thomaz Bastos, e da Defe-
sa, José Viegas Filho, patentea-
ram sua posição favorável à de-
marcação das terras indígenas,
conforme determina a Consti-
tuição federal. Thomaz Bastos
garantiu que a reserva indíge-
na Raposa/Serra do Sol, em Ro-
raima, será homologada em
território contínuo. Os minis-
tros participaram ontem de au-
diência pública na Comissão
de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional (CRE).

Thomaz Bastos afirmou que
o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, em cumprimento à Cons-
tituição, pretende chegar ao
fim de seu governo com todas
as terras indígenas demarcadas
e homologadas. Cada caso é
um caso e os locais onde há
conflitos de terras não podem
ser tratados de modo igual, de-
clarou o ministro, garantindo

Ministro da Justiça garante que
Lula vai demarcar todas as reservas

que ninguém será retirado de
suas terras se não houver uma
solução de consenso.

No caso da Raposa/Serra do
Sol, foi criado um comitê de
transição em Roraima para en-
contrar soluções para os confli-
tos em torno da demarcação,
disse o ministro, assegurando
ainda que o acesso às estradas
em áreas indígenas será garan-
tido a todos.

Valores
A demarcação de terras indí-

genas, segundo o ministro, é
importante por tocar em dois
valores fundamentais da Cons-
tituição: a segurança nacional
e a proteção dos direitos das
comunidades indígenas. A seu
ver, é um equívoco colocar em
campos antagônicos as neces-
sidades de segurança nacional
e a proteção aos índios, con-
traponto muito utilizado para
condenar a criação de reservas

nas fronteiras.
– Não há incompatibilidade

radical. Nem a presença indíge-
na deve prejudicar a atuação
das Forças Armadas, nem os ín-
dios podem ter seus direitos
constitucionais cerceados – as-
sinalou.

Thomaz Bastos garantiu que
o governo está empenhado em
construir soluções harmônicas
e que o Ministério da Justiça
está atento à necessidade de
preservação das condições de
segurança na faixa de frontei-
ra. E deu como exemplos a ado-
ção de meios tecnológicos,
como o Sistema de Vigilância
da Amazônia (Sivam), a inten-
sificação da presença do Esta-
do e a melhor articulação en-
tre os órgãos do governo fede-
ral. O ministro destacou ainda
que a atuação das forças de se-
gurança nas terras indígenas
deve dar-se nos “estritos limi-

tes da Constituição federal, na
exata proporção em que for ne-
cessária”.

O ministro frisou referir-se a
comunidades e não a nações
indígenas, como forma de des-
tacar que os índios participam
da comunhão nacional. Ele
enfatizou que os critérios para
definir terras indígenas são
usos, costumes e tradições dos
próprios índios, lembrando
que a cultura indígena também
está sujeita a mudanças.

Antero
Em entrevista, Thomaz Bas-

tos afirmou que parece não ha-
ver motivação política no as-
sassinato do primo do senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), Luiz França de Moura
Neto, ocorrido na quarta-feira,
em Várzea Grande (MT). Mas
adiantou que, de qualquer for-
ma, o senador está recebendo
proteção policial.

“Não é possível que não pos-
samos encontrar solução para
320 mil índios viverem bem”,
disse o senador Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR) durante a
audiência pública realizada
ontem na Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Naci-
onal (CRE) para discutir a de-
marcação de terras indígenas.

Autor do requerimento da
audiência pública, com a pre-
sença do ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos, Moza-
rildo reconheceu que a demar-
cação é um problema “de gran-
de complexidade” e defendeu
uma solução de consenso. Ele
frisou que o país não pode acei-
tar “soluções impostas por or-
ganizações não-governamen-

Senadores analisam atuação de ONGs e do governo
tais (ONGs) estrangeiras”.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) posicionou-se con-
trário à homologação da terra
indígena Raposa/Serra do Sol,
em Roraima. Jefferson argu-
mentou que há vários povos na
região que não vivem em har-
monia. Além disso, destacou, o
terreno local não é coberto por
floresta. O senador comparou
a situação da Raposa/Serra do
Sol com a reserva Ianomâmi,
existente no Amazonas, habita-
da apenas por um povo em lo-
cal de mata fechada.

Juvêncio da Fonseca (PDT-
MS) defendeu a indenização
aos proprietários que perde-
rem suas terras em locais trans-
formados em terras indígenas.

O parlamentar lembrou ter
apresentado uma proposta de
emenda constitucional permi-
tindo o pagamento dessas in-
denizações (PEC 3/04). A atual
legislação permite apenas o
ressarcimento por benfeitorias
realizadas.

Sibá Machado (PT-AC) disse
que as decisões sobre demarca-
ção de terras indígenas preci-
sam ser tomadas com tranqüi-
lidade. O senador ressaltou que
não se pode confundir uma si-
tuação histórica e estrutural
com crises como as que vêm
ocorrendo em Roraima e Mato
Grosso do Sul.

O senador Marcelo Crivella
(PL-RJ) manifestou sua preocu-
pação a respeito da extensão

das terras a serem demarcadas,
lembrando que o Brasil neces-
sita de terras para agricultura.

Fátima Cleide (PT-RO) enten-
de que essa discussão precisa
abandonar idéias preconcei-
tuosas. “Um novo tempo pede
novas idéias”, afirmou. A sena-
dora declarou-se preocupada
com a presença das Forças Ar-
madas em áreas indígenas, es-
pecialmente no que diz respei-
to à violência sexual contra mu-
lheres da região.

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) observou que a con-
vivência entre índios e militares
é pacífica e que as acusações de
violência são “propaganda das
ONGs para tirar as Forças Arma-
das das terras indígenas”.

ENTENDIMENTO  Thomaz Bastos (segundo à esquerda) garante, na audiência pública, que governo está empenhado em soluções harmônicas
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador Paulo Paim

Eduardo defende mudanças
feitas pelo Senado no Fies

Para senador, emendas
na MP democratizam
o crédito e ajudam os
estudantes a obter
o benefício

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) concla-
mou a União Nacional dos Es-
tudantes (UNE) e as entidades
estudantis secundaristas a
pressionarem a Câmara para
que mantenha as alterações
que ele, como relator, incorpo-
rou à medida provisória sobre
refinanciamento de dívidas
com o antigo Programa de Cré-
dito Educativo.

O Plenário do Senado apro-
vou na sessão de quarta-feira as
mudanças na MP 141/03. Atu-
almente, o programa, que so-

freu mudanças, é chamado de
Fundo de Financiamento dos
Estudantes do Ensino Superior
(Fies).

Eduardo Siqueira Campos
explicou que fez alterações no
texto do governo: a primeira
acaba com a figura do fiador,
exigido dos estudantes que ob-
têm o crédito; a segunda inclui
a Caixa Econômica Federal, o

Banco do Brasil e os Correios
como instituições para aceita-
rem as inscrições dos estudan-
tes no programa, que até então
eram feitas apenas pela
Internet; a terceira inclui o
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES) como fonte de recur-
sos para o Fies; e a última per-
mite que as universidades pri-
vadas usem certificados do
Fies para quitar outros tribu-
tos.

– Quero compartilhar com
todos os senadores as mudan-
ças que aprovamos juntos
aqui, e que democratizam e fa-
cilitam o acesso do estudante
ao crédito universitário. E faço
apelo à Câmara dos Deputados
para que mantenha as emen-
das, que sem dúvida aperfeiço-
am a proposta – afirmou.

CAMPANHA Eduardo Siqueira
Campos pede mobilização da
UNE em favor das alterações

Raupp quer reduzir barreiras para
acesso do produtor ao crédito rural

Ao atentar para os dados que
demonstram uma “extraordi-
nária involução” na concessão
do crédito rural ocorrida no
período de 1979 a 1999, o sena-
dor Valdir Raupp (PMDB-RO)
recomendou ao governo que
adote medidas capazes de re-
duzir as dificuldades de acesso
a empréstimos enfrentadas pe-
los produtores rurais.

Ele saudou a recente decisão
de elevar de R$ 32,5 bilhões
para R$ 40 bilhões o volume de
recursos para o crédito rural na
safra de 2004-2005, mas obser-
vou que ainda falta muito a ser
feito para atender às necessida-

EMPENHO Valdir Raupp destaca
a importância do agronegócio
para o superávit comercial

des do setor.
– Hoje em dia, por maior que

seja a má vontade ou o ceticis-
mo, é impossível negar o papel
decisivo do setor agropecuário
para garantir a vitalidade da
economia brasileira – afirmou
Raupp, acrescentando que o
agronegócio é responsável pe-
los superávits na balança co-
mercial do país.

Segundo o senador, os pro-
blemas não se resumem à in-
suficiência de recursos. As mai-
ores dificuldades se apresen-
tam no momento da concessão
do financiamento, informou.

– Um excesso de exigências

burocráticas e um limite indi-
vidual reduzido impossibilitam
que nossos produtores obte-
nham os recursos necessários
– frisou o parlamentar.

Ao anunciar a chegada ao Brasil
do corpo da missionária brasileira
Doraci Edinger, assassinada em
Moçambique, o senador Sérgio
Zambiasi (PTB-RS) pediu maior
atenção do Itamaraty para com
centenas de brasileiros que desen-
volvem missões humanitárias em
vários países.

– É preciso que o Ministério das
Relações Exteriores saiba quem
são, onde estão e que condições
enfrentam esses brasileiros que,

Zambiasi pede apoio para missionários brasileiros
heróicos, permanecem no exteri-
or para exercer a mais nobre de
todas as missões, que é a da soli-
dariedade e da paz entre os ho-
mens – disse ele.

Segundo Zambiasi, o assassina-
to de Doraci, diaconisa de confis-
são luterana, chocou o mundo
pelo grau de violência com que foi
perpetrado. O parlamentar reve-
lou que, desde 1998, mesmo sob
ameaças de morte, ela prestava
assistência social.

ASSISTÊNCIA Zambiasi lamenta
assassinato de Doraci Edinger,
que atuava em Moçambique

O senador
Alvaro Dias
( P S D B - P R )
pediu que o
p r e s i d e n t e
Lula tenha co-
ragem de con-
duzir negocia-
ções com o
Fundo Mone-
tário Interna-
cional (FMI),
de forma que
as exigências
do órgão sejam menos danosas
à economia nacional. Na sua
opinião, o Brasil precisa apoiar
a Argentina na busca de condi-
ções mais favoráveis que as
brasileiras junto ao FMI.

Alvaro também criticou os
argumentos dos governistas
contra a instalação de CPI para
investigar irregularidades nos
bingos. Na sua opinião, não há
como considerar que a edição
da medida provisória que de-
termina o fechamento dos bin-
gos resolva o assunto.

Alvaro: acordo
com FMI não

pode prejudicar
economia

CPI da Terra
define agenda

de trabalho
A Comissão Parlamentar

Mista de Inquérito da Terra se
reúne na próxima quinta-feira
para definir a estratégia de in-
vestigação e aprovar os primei-
ros requerimentos de convoca-
ção. As decisões foram toma-
das ontem, em reunião admi-
nistrativa presidida pelo sena-
dor Alvaro Dias (PSDB-PR). A
comissão pretende realizar
amplo diagnóstico sobre a es-
trutura fundiária brasileira,
discutir a reforma agrária e ur-
bana e a atuação tanto do Mo-
vimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem-Terra (MST), na ocu-
pação de áreas agrícolas, quan-
to dos proprietários rurais,
para impedir essas ocupações.

Alvaro Dias antecipou, ao
abrir os trabalhos, que será ne-
cessário grande esforço para
construir um consenso.

Ele afirmou que a comissão
deve produzir uma nova pro-
posta de reforma agrária para
o país e diagnóstico completo
da aplicação de recursos públi-
cos nos assentamentos.

Para Alvaro Dias,
Brasil deve apoiar
Argentina

Garibaldi elogia
escolha do tema
para Campanha
da Fraternidade

O senador
Garibaldi Alves
Filho (PMDB-
RN) saudou
ontem a esco-
lha do tema
deste ano da
40ª edição da
Campanha da
Fraternidade –
“Água, fonte
de vida”. Ele
cumprimen-
tou o presi-

dente da Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB),
dom Geraldo Magella Agnelo,
pela escolha do tema que acre-
dita “irá reforçar a luta de todos
que pelejam pela preservação
dos recursos hídricos do país”.

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) lamentou, em aparte,
a degradação dos rios do país e
disse ser necessário mais inves-
timentos, em especial na área
de saneamento básico, para
evitar doenças decorrentes do
consumo de água imprópria.

A senadora
Lúcia Vânia
( P S D B - G O )
a p r e s e n t o u
voto de pesar
pela morte do
empresário e
político goiano
Pedro Abrão,
que foi prefeito
da cidade de
Cumari (GO)
entre 1953 e
1957 e fundou

com o irmão, Abdala Abrão, pai
da senadora, a primeira empre-
sa de armazéns gerais de Goiás.
“Pedro Abrão deixou marca in-
delével na história de Goiás,
como empresário e empreen-
dedor”, afirmou Lúcia Vânia.

O político morreu na quarta-
feira, em Goiânia. A senadora
disse que Pedro Abrão respei-
tava seus funcionários e era
querido por todos. Em aparte,
Maguito Vilela (PMDB-GO) so-
lidarizou-se com a senadora e
elogiou o homem público e em-
presário que foi Pedro Abrão.

Lúcia Vânia
lamenta morte
de Pedro Abrão

Feitos do político
foram lembrados
por Lúcia Vânia

Preservação das
águas é valorizada,
afirma Garibaldi
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